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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR ULYSSES
Secretaria Municipal de Administração
Superintendência de Compras e Licitações

Rua Olívio Gabriel de Oliveira, Centro, Doutor Ulysses - PR, CEP: 83.590-000
TELEFONE (41) 3664-1165 - (41) 3664-1214
Site: www.doutorulysses.pr.gov.br
E-mail: compradireta.pmdu@gmail.com

	

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0011/2026 – TIPO MENOR PREÇO


CONTRATANTE
Secretaria Municipal de Meio Ambiente – MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES

OBJETO
[bookmark: _Hlk237522976]Contratação de empresa especializada para realização de estudo geofísico destinado à definição do ponto mais adequado para perfuração de poço tubular profundo na Comunidade Sete Quedas do Geliet, zona rural do Município de Doutor Ulysses – PR.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 17.760,00 (DEZESSETE MIL SETECENTOS E SESSENTA REAIS)

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: até o dia  01/09/2026 às 09h:00min.
DATA DE ABERTURA DA FASE DE DISPUTA: 01/06/2026
HORÁRIO DE INÍCIO DA FASE DE DISPUTA: 09h: 05min 
DURAÇÃO DA DISPUTA: 06 (SEIS) HORAS
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA:  https://www.bll.org.br.  
REFERENCIA DE HORÁRIO:	Horário de Brasília/DF.

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO

DISPOSIÇÃO DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS: O Aviso de Contratação Direta e seus anexos estão disponíveis para consulta no site da Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses, sito http://www.doutorulysses.pr.gov.br/licitacao/; e no Site da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, sito o Site: http://www.bll.org.br. 


INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: poderá ser obtido junto a Superintendência de Compras e Licitação da Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses, sito a Rua Olívio Gabriel de Oliveira, 10, Centro, das 08h00minh às 16h00minh. O Aviso de Contratação Direta e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço eletrônico www.doutorulysses.pr.gov.br no link licitações.

Edifício da Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses/PR, 26 de agosto de 2026.


HELISSON PATRICK BESTEL
Agente de contratação
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR ULYSSES

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0011/2026 
(Processo Administrativo n° 0060/2026) 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES, por meio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente através Superintendência de Compras e Licitações, realizará Dispensa Eletrônica com o critério de julgamento menor preço – através do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  Art. 2, inciso II do Decreto Municipal nº 089/2022;  e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: até o dia  XX/XX/202X às 09h:00min.
DATA DE ABERTURA DA FASE DE DISPUTA: XX/XX/202X
HORÁRIO DE INÍCIO DA FASE DE DISPUTA: 09h: 05min 
DURAÇÃO DA DISPUTA: 06 (SEIS) HORAS
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA:  https://www.bll.org.br.  
REFERÊNCIA DE HORÁRIO:	Horário de Brasília/DF.

1. [bookmark: _Toc104906818]OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1 Contratação de empresa especializada para realização de estudo geofísico destinado à definição do ponto mais adequado para perfuração de poço tubular profundo na Comunidade Sete Quedas do Geliet, zona rural do Município de Doutor Ulysses – PR.

Conforme tabela constante abaixo.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANTIDADE
	VALOR UNITARIO ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	01
	Estudo geofísico para definição do ponto de perfuração de poço tubular profundo.
	serviço
	01
	R$ 17.760,00
	R$ 17.760,00




1.2. Valor total estimado é de R$ 17.760,00 (DEZESSETE MIL SETECENTOS E SESSENTA REAIS).
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do serviço.
1.3. Todas as despesas necessárias à execução do objeto, incluindo transporte, instalação, manutenção, suporte técnico, tributos, encargos e demais custos necessários ao pleno funcionamento dos serviços, correrão por conta da Contratada, sem ônus adicional para a Administração.
1. 
2. 
3. 
4. 
4.1. 
4.2. 
4.3. 
4.4. 
4.4.1. 
4.4.2. 


2. [bookmark: _Toc104906819]PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica da empresa BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, disponível no endereço eletrônico https:// www.bll.org.br/
2.1.1. Para realização de cadastro e acesso a plataforma de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil local onde se realizará o presente Certame, orientamos entrar em contato com o Suporte ao Fornecedor pelo telefone (41) 3097-4600 ou através do e-mail contato@bll.org.br. 
2.1.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal da BLL, para acesso ao sistema e operacionalização.
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.5. [bookmark: _Hlk519667815]Sociedades cooperativas.

3. [bookmark: _Toc104906820]INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
4 
4.4 
4.5 
4.6 
3.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.7.2. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4. [bookmark: _Toc104906821]FASE DE LANCES
4.1. A partir das 09h:05min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario de cada item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, observadas as regras do sistema eletrônico e o intervalo mínimo de diferença de valores estabelecido neste Aviso.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 10,00 (Dez) reais.
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. [bookmark: _Toc104906822]JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o fornecedor classificado em primeiro lugar, especialmente quando o preço permanecer acima do valor estimado para a contratação.
5.2.1. A negociação será realizada com o fornecedor classificado em primeiro lugar, visando à obtenção de preço mais vantajoso para a Administração.
5.2.2. Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar seja desclassificado ou inabilitado, poderá ser realizada negociação com os demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
5.8. Erros no preenchimento da planilha de proposta de preços não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. [bookmark: _Toc104906823]HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
d) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). 
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio dos documentos abrangidos no anexo I do presente Edital.
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do anexo I deste Aviso de Contratação Direta para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. [bookmark: _Toc104906825]SANÇÕES

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado;
7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e
7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
7.1.14. Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.1.15. Multa:
7.1.15.1. Para as infrações previstas nos subitens 7.1.1 a 7.1.7, a multa será de 0,5% (meio por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor.
7.1.15.2. Para as infrações previstas nos subitens 7.1.8 a 7.1.12, a multa será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor;
7.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
7.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.
7.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
7.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
7.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
7.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
7.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
7.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
7.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
7.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. [bookmark: _Toc104906826]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. O procedimento será divulgado no portal do BLL Compras em https:// www.bll.org.br/, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no site da Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses em https://www.doutorulysses.pr.gov.br/licitacao.
8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do procedimento na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
8.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
8.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação
8.13.2. ANEXO II - Estudo técnico preliminar;
8.13.3. ANEXO III - Termo de Referência;
8.13.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta; 
8.13.5. ANEXO V – Modelo de Declaração do Porte da Empresa (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte); 
8.13.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração Unificada;
8.13.7. ANEXO VII – Minuta de Contrato

Doutor Ulysses/PR, 20 de agosto de 2026.





Esequiel Bestel Junior
Prefeito Municipal
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO


1 Habilitação jurídica: 
1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
1.3 No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, quando aplicável;
1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
2.8  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
3 Qualificação técnica
Para fins de qualificação técnica, observadas as exigências pertinentes e proporcionais ao objeto, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, a empresa deverá apresentar: • Registro ou inscrição da pessoa jurídica e do responsável técnico no conselho profissional competente, quando exigível, em situação regular; • Indicação de profissional legalmente habilitado e com atribuições compatíveis para responder tecnicamente pela execução do estudo geofísico; • Atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado e, quando cabível, registrado(s) no conselho profissional competente, que comprovem experiência da empresa e/ou do responsável técnico na execução de estudo geofísico aplicado à investigação de águas subterrâneas, prospecção hidrogeológica, locação de poço tubular profundo ou serviço de características técnicas semelhantes; • Declaração de disponibilidade, para a execução do objeto, dos equipamentos, softwares e demais recursos técnicos necessários, não sendo exigida a propriedade prévia dos equipamentos; • Comprovação do vínculo ou compromisso de vinculação do responsável técnico com a empresa para a execução do objeto, admitidas as formas juridicamente válidas. As exigências de qualificação técnica deverão guardar relação direta com o objeto e observar a proporcionalidade prevista na Lei nº 14.133/2021. A Anotação de Responsabilidade Técnica - ART referente ao serviço será exigida da contratada antes do início do levantamento de campo.
[bookmark: _Hlk82471863]ANEXO II
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
INFORMAÇÕES GERAIS
Contratação de empresa especializada para realização de estudo geofísico destinado à definição do ponto mais adequado para perfuração de poço tubular profundo na Comunidade Sete Quedas do Geliet, zona rural do Município de Doutor Ulysses – PR.

Área solicitante: Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Comunidade Sete Quedas do Geliet apresenta carência de abastecimento regular de água potável, sendo necessária a implantação futura de sistema de abastecimento baseado em poço tubular profundo. Antes da perfuração, é indispensável identificar tecnicamente o local com maior potencial para captação de água subterrânea.
A perfuração realizada sem avaliação prévia pode resultar em ponto improdutivo, baixa vazão, profundidade excessiva, abandono do serviço e desperdício de recursos públicos. O estudo geofísico permitirá investigar as condições do subsolo, indicar o ponto tecnicamente mais favorável e fornecer informações para subsidiar as etapas posteriores do empreendimento, com maior segurança, eficiência e economicidade.
A contratação compreenderá levantamento de campo por método geofísico adequado à investigação de águas subterrâneas, processamento e interpretação dos dados, indicação do ponto recomendado, coordenadas geográficas, estimativa de profundidade, relatório técnico conclusivo, croqui ou mapa e Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.


2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E MEMÓRIA DE CÁLCULO
A demanda corresponde à execução de um único estudo geofísico na Comunidade Sete Quedas do Geliet. O levantamento de campo, o processamento, a interpretação e a emissão do relatório constituem etapas integradas e deverão ser executados sob a mesma responsabilidade técnica.
	Item
	Descrição
	Unidade
	Qtd.
	Memória de cálculo

	01
	Estudo geofísico para definição do ponto mais adequado para perfuração de poço tubular profundo, com relatório, croqui ou mapa e ART.
	Serviço
	01
	1 comunidade/área de investigação × 1 levantamento técnico integrado = 1 serviço.



3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

	Item
	Nome da empresa
	Valor do serviço

	01
	HC GEO INFRA ENGENHARIA DE SOLO E ÁGUA LTDA
	R$ 15.000,00

	02
	ITÁ - CONSULTORIA EM ÁGUA SUBTERRÂNEA
	R$ 18.500,00

	03
	TECGEO GEOLOGIA TECNOLOGIA EM SONDAGENS GEOFÍSICAS LTDA
	R$ 19.780,00

	04
	SIGEO GEOFÍSICA LTDA
	R$ 29.000,00


Após o tratamento estatístico realizado no Mapa de Preços, foi desconsiderada a Cotação 04, conforme metodologia e memória de cálculo constantes naquele documento, sendo adotada a média das cotações remanescentes para definição do valor estimado.
O valor estimado para a contratação é de R$ 17.760,00 (dezessete mil setecentos e sessenta reais), correspondente à média das cotações remanescentes após o tratamento estatístico realizado no Mapa de Preços e à execução integral de 01 (um) serviço.
	Item
	Descrição
	Qtd.
	Valor unitário
	Valor total

	01
	Estudo geofísico para definição do ponto de perfuração de poço tubular profundo.
	01
	R$ 17.760,00
	R$ 17.760,00


Os documentos que fundamentam a formação do preço deverão integrar a pesquisa de preços e permanecer anexados ao respectivo processo administrativo.
4. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO
Não se recomenda o parcelamento, pois o objeto corresponde a um único serviço técnico, composto por etapas interdependentes de levantamento, processamento, interpretação e emissão de relatório. A divisão entre diferentes contratados poderia comprometer a coerência dos resultados e a responsabilidade técnica pelo produto final.
5. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
Com base na necessidade identificada, na quantidade estimada e no valor preliminar da contratação, conclui-se que a contratação de empresa especializada para realização do estudo geofísico é necessária, adequada e tecnicamente viável para subsidiar a futura perfuração do poço tubular profundo na Comunidade Sete Quedas do Geliet.
A solução contribui para reduzir os riscos de perfuração em local inadequado, evitar desperdício de recursos públicos e fornecer suporte técnico às etapas posteriores do sistema de abastecimento de água. Recomenda-se, portanto, o prosseguimento do processo administrativo, condicionado à conclusão da pesquisa de preços, à confirmação da disponibilidade orçamentária e à elaboração do Termo de Referência.

Doutor Ulysses, 17 de julho de 2026.


__________________________________
JAQUELINE DE PAULA SOUZA
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Decreto nº 0011/2025
ANEXO III
TERMO DE REFERÊNCIA PARA ESTUDO GEOFÍSICO PARA POÇO TUBULAR PROFUNDO

DEFINIÇÃO DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para executar estudo geofísico destinado à indicação do ponto tecnicamente mais favorável para futura perfuração de poço tubular profundo na Comunidade Sete Quedas do Geliet, zona rural de Doutor Ulysses - PR. O objeto constitui 01 (um) item de serviço técnico especializado, não contínuo e por escopo, com prazo de execução de 20 (vinte) dias corridos a partir da Ordem de Serviço e vigência de 90 (noventa) dias corridos.
O item compreende mobilização, reconhecimento da área, levantamento de campo, processamento e interpretação dos dados, indicação e demarcação do ponto recomendado, relatório técnico conclusivo, croqui ou mapa, coordenadas e arquivos técnicos, com emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.

FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A contratação está fundamentada no Documento de Formalização da Demanda e no Estudo Técnico Preliminar elaborados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente. A Comunidade Sete Quedas do Geliet apresenta carência de abastecimento regular de água potável, sendo necessária investigação prévia para reduzir o risco de perfuração em local improdutivo, baixa vazão, profundidade excessiva e desperdício de recursos públicos.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução abrange reconhecimento da área, definição do método, aquisição e controle dos dados, processamento, interpretação, comparação dos locais avaliados, indicação e demarcação do ponto recomendado e entrega dos produtos técnicos. O estudo servirá de subsídio para decisão posterior e não substitui a perfuração, o projeto do poço, o licenciamento, a outorga, o ensaio de bombeamento ou a análise da qualidade da água.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
· A execução e a interpretação deverão ser conduzidas por geofísico ou profissional legalmente habilitado, com registro e atribuições compatíveis, nos termos da Lei nº 15.074/2024.
· A ART deverá ser apresentada antes do início do levantamento de campo e permanecer vinculada ao responsável técnico indicado.
· Deverá ser empregado método geofísico adequado à investigação de águas subterrâneas, como SEV, caminhamento elétrico, eletrorresistividade/tomografia elétrica ou técnica equivalente, desde que tecnicamente justificada.
· Os dados deverão ser rastreáveis, com registro dos equipamentos, parâmetros, datas, coordenadas, controles de qualidade, processamento, limitações e critérios de interpretação.
· O ponto principal deverá ser identificado por coordenadas em graus decimais e SIRGAS 2000/UTM, fuso 22 Sul, demarcado no terreno e registrado fotograficamente; quando tecnicamente possível, deverá ser indicado ponto alternativo.
· A contratada fornecerá equipe, equipamentos, softwares, transporte e demais recursos necessários, observará as normas de segurança e responderá pela correção de falhas sem custo adicional.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
A execução será iniciada mediante Ordem de Serviço e seguirá exclusivamente o cronograma abaixo, contado em dias corridos:


	Fase
	Prazo máximo
	Atividades e produtos

	Mobilização
	Até o 3º dia
	Reunião inicial, plano de levantamento, indicação da equipe, preposto e apresentação da ART.

	Campo
	Até o 10º dia
	Reconhecimento, aquisição e controle dos dados, coordenadas, fotografias e demarcação preliminar.

	Processamento
	Até o 16º dia
	Tratamento dos dados, geração de perfis ou seções, integração das informações e interpretação técnica.

	Entrega final
	Até o 20º dia
	Relatório conclusivo assinado, mapa/croqui, arquivos brutos e processados, coordenadas e demarcação definitiva do ponto.



Os produtos serão aceitos quando completos, legíveis, tecnicamente coerentes, vinculados à ART e compatíveis com os dados de campo. A fiscalização poderá rejeitar produtos incompletos ou exigir correções, sem ônus adicional. O recebimento definitivo ocorrerá após a aprovação integral do item.

MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
A gestão será exercida por Jaqueline de Paula Souza, Secretária Municipal de Meio Ambiente, Decreto nº 0011/2025, e a fiscalização por Marcos Adivael Braine, Diretor do Departamento de Meio Ambiente, Decreto nº 0070/2026. A fiscalização acompanhará o campo, conferirá os produtos, registrará ocorrências e atestará o recebimento.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
A medição corresponderá à execução completa e aceita do item único. O pagamento será realizado em parcela única, após o recebimento definitivo, mediante nota fiscal, comprovação da regularidade exigível e observância dos procedimentos e prazos da regulamentação municipal. Não haverá pagamento antecipado.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
A seleção ocorrerá por contratação direta, mediante dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento nos arts. 72 e 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO PARA O ITEM ÚNICO, entre as propostas que atendam integralmente às especificações, sem prejuízo da justificativa de preço, da razão da escolha e da verificação de eventual fracionamento indevido.
A empresa deverá comprovar habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, na forma exigida no processo. A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução do objeto e ter validade mínima de 60 (sessenta) dias.
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Para fins de qualificação técnica, observadas as exigências pertinentes e proporcionais ao objeto, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, a empresa deverá apresentar:
· Registro ou inscrição da pessoa jurídica e do responsável técnico no conselho profissional competente, quando exigível, em situação regular;
· Indicação de profissional legalmente habilitado e com atribuições compatíveis para responder tecnicamente pela execução do estudo geofísico;
· Atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado e, quando cabível, registrado(s) no conselho profissional competente, que comprovem experiência da empresa e/ou do responsável técnico na execução de estudo geofísico aplicado à investigação de águas subterrâneas, prospecção hidrogeológica, locação de poço tubular profundo ou serviço de características técnicas semelhantes;
· Declaração de disponibilidade, para a execução do objeto, dos equipamentos, softwares e demais recursos técnicos necessários, não sendo exigida a propriedade prévia dos equipamentos;
· Comprovação do vínculo ou compromisso de vinculação do responsável técnico com a empresa para a execução do objeto, admitidas as formas juridicamente válidas.
As exigências de qualificação técnica deverão guardar relação direta com o objeto e observar a proporcionalidade prevista na Lei nº 14.133/2021. A Anotação de Responsabilidade Técnica - ART referente ao serviço será exigida da contratada antes do início do levantamento de campo.

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado para o item único é de R$ 17.760,00 (dezessete mil setecentos e sessenta reais), conforme o Estudo Técnico Preliminar e o Mapa de Preços, resultante da média das cotações remanescentes após o tratamento estatístico realizado naquele documento.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa correrá pela dotação nº 14.001.18.541.0007.2.056.3.3.90.39.00.0, Reduzido 503, Fonte 3000, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, condicionada à certificação da disponibilidade orçamentária e financeira pelo setor competente.

SANÇÕES E DISPOSIÇÕES FINAIS
O descumprimento das obrigações sujeitará a contratada às sanções da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal, assegurados o contraditório e a ampla defesa. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, considerando a natureza integrada do serviço e a necessidade de preservação da unidade da responsabilidade técnica. Não será exigida garantia contratual, sem prejuízo da responsabilidade por falhas, danos e correções.
Integram este Termo de Referência e o processo de contratação, para todos os fins, o DFD, o ETP, o Mapa de Preços e os respectivos documentos de pesquisa, a proposta aceita, a Ordem de Serviço, a ART e os demais documentos formalmente juntados ao processo.


Doutor Ulysses, 03 de agosto de 2026.



________________________________________
JAQUELINE DE PAULA SOUZA
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Decreto nº 0011/2025
ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0011/2026
Com base no Art. Nº 75, Inciso II da Lei 14.133/2021 C/C Art. 2º, Inciso II Do Decreto Municipal Nº 089/2022.

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de estudo geofísico destinado à definição do ponto mais adequado para perfuração de poço tubular profundo na Comunidade Sete Quedas do Geliet, zona rural do Município de Doutor Ulysses – PR.


Razão social:        
Nº do CNPJ:
Endereço:

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
PROPOSTA:
	Item
	Descritivo
	Unid.
	Qtde
	Valor Unit.
	Valor Total

	01
	
	
	
	
	



Valor Global da Proposta importa em R$ XX,XX (XXXX);
Validade da Proposta 60 dias;
Declaro que as despesas inerentes a impostos, tributos, fretes, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada; 

Declaro ainda, que o atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Doutor Ulysses/PR, DIA de MÊS de ANO
____________________________________
Assinatura do Responsável 
CPF
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME/EPP/MEI

[bookmark: _Toc96525592][bookmark: _Toc96525869][bookmark: _Toc104553264]DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0011/2026 TIPO MENOR PREÇO 

Em conformidade com a Lei 123 de 14 de dezembro de 2006, Capitulo II, Artigo 3º “Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº
10.406 de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas,...”
(Qualificação da empresa proponente) ___________________, pessoas jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ...................................., com sede na
_______________________ vem através de seu representante legal infra-assinado, com fundamento no artigo 3º e seus parágrafos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, manifestar a sua condição para participação e tratamento diferenciado e favorecido, estando apta a usufruir do tratamento ali previsto.


DECLARA ainda estar inserida na condição (assinalar a opção correspondente a situação da empresa):

(  ) Microempreendedor Individual – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais).

(  ) Microempresa - receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

(  ) Empresa de pequeno porte - receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).

DECLARA igualmente que:
I – de seu capital não participa outra pessoa jurídica;
II – que não é filial, sucursal, agencia ou representação, no país, de pessoa jurídica com sede no exterior;
III – de seu capital social não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, ou, embora havendo participação, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do art. 3º da Lei
Complementar nº 123/2006;
IV – não possui titular ou sócio que participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresa não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;
V – não possui sócio ou titular administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapasse o limite de que trata do inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;
VI – não é constituída sob forma de cooperativas, salvo de consumo;
VII – não participa do capital de outra pessoa jurídica;
VIII – não exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento ou de caixa econômica, de sociedade de credito, financiamento, de investimento ou de credito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e cambio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
IX – não é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos calendário anteriores; e
X – não é constituída sob forma de sociedade por ações;
Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa as declarações ora prestadas, sujeita a Declarante às penalidades legais, dentre elas a exclusão do procedimento de contratação direta, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Sem mais, subscrevemo-nos,

Atenciosamente,






Em ...... de ..................de 20___.

_______________________________
REPRESENTANTE LEGAL
(INDICAR NOME E RG)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.
ANEXO VI

MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA

A Empresa __________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º ___________, inscrição estadual n.º ___________, com sede na Rua/Avenida ___________, Bairro, Cidade, CEP: ___________, Estado ___________, neste ato representada por seu representante legal/Procurador/Diretor/Presidente o(a) Sr(a). ___________, nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado na Rua/Avenida ___________, Bairro, Cidade, CEP: ___________, Estado ___________, portador do RG nº ___________, e inscrito no CPF nº ___________, Bairro, Cidade, CEP: ___________, Estado ___________, DECLARA, sob as penas da Lei:

I - Que até a presente data inexiste fato impeditivo (ou seja, de que não há declaração de inidoneidade nos termos da Lei Federal 14.133/21, em sua redação atual), para sua habilitação na Dispensa Eletrônica nº XX/20XX, ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses/PR, comprometendo-se a comunicar a eventual ocorrência desses fatos durante o processamento deste certame e vigência da avença dele decorrente. Da mesma forma, DECLARA que não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no item 3.9. do respectivo instrumento convocatório.

II - Para fins de participação no Dispensa Eletrônica nº /20 , ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal de Doutor Ulysses/PR, que preenche os requisitos de habilitação previstos no item próprio do respectivo Edital, ou seja, todas as exigências habilitatórias deste instrumento convocatório, exceto no que diz respeito aos requisitos de regularidade fiscal, caso seja ME/EPP/MEI, nos termos da Lei Complementar Federal 123/06, alterada pelas Lei Complementar 147/14, em suas redações atuais.

III – Que para fins do disposto no Art. 63 § 1º da Lei Federal nº 14.133/21, de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, na convenção coletiva de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

IV – Que para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

V – Para os devidos fins que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social e para Aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

VI - Declaro ainda que em licitações que tenham como objeto a contratação e/ou prestação de serviços terceirizados envolvendo mão de obra cujas atividades demandem formação profissional, que dentre os(as) aprendizes a serem contratados(as), será priorizado(a) adolescente entre 14 e 18 anos que estejam em situação de vulnerabilidade ou de risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a III, §§ 1º e §2º,do Decreto Presidencial n. 9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023.
*Esta declaração somente produzirá efeitos para as empresas que possuam no mínimo 100 (cem) empregados, nos termos do artigo 93 da Lei n. 8.213/1991.

VII – Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

VIII – Que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente e de sustentabilidade, sob as penas da Lei.

IX - Que tomamos conhecimento do Edital e seus Anexos, de todas as condições de participação na licitação e nos comprometemos a cumprir todos os termos do instrumento convocatório, e a fornecer o objeto com alto padrão de qualidade, em conformidade com as boas práticas de fabricação, de modo a atender as exigências do Contratante, atendendo integralmente a legislação, especialmente normas técnicas e resoluções referentes ao objeto da licitação, sob as penas da Lei.

X - Declaro para os devidos fins que atendo às exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

XI – Que o(a) responsável legal para assinatura do Contrato, e pelo recebimento da Autorização de Fornecimento é o(a) Sr(a). Sr. __________________, representante legal, residente e domiciliado na Rua/Avenida ___________, Bairro, Cidade, CEP: ___________, Estado ___________, portador do portador do RG nº ___________, e inscrito no CPF nº ___________, e-mail pessoal e/ou empresarial: __________________.

Cidade/Estado, em DIA de MES de ANO.



________________________________
ASSINATURA E QUALIFICAÇÃO DO EMPRESÁRIO
ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021
CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO
Processo Administrativo nº ____/2026
Dispensa de Licitação nº ____/2026
O MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.422.911/0001-13, com sede na Rua Olívio Gabriel de Oliveira, Centro, Doutor Ulysses - PR, CEP 83.590-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ESEQUIEL BESTEL JUNIOR, doravante denominado CONTRATANTE, e [RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], com sede em [ENDEREÇO], [CIDADE/UF], neste ato representada por [NOME E QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE], doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº ____/2026 e em observância à Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, decorrente da Dispensa de Licitação nº ____/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes.
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para realização de estudo geofísico destinado à definição do ponto tecnicamente mais favorável para futura perfuração de poço tubular profundo na Comunidade Sete Quedas do Geliet, zona rural do Município de Doutor Ulysses - PR, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. O objeto constitui serviço técnico especializado, não continuado e por escopo, compreendendo mobilização, reconhecimento da área, levantamento de campo, processamento e interpretação dos dados, indicação e demarcação do ponto recomendado, relatório técnico conclusivo, croqui ou mapa, coordenadas, arquivos técnicos e emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE
	QTD.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	Estudo geofísico para definição do ponto mais adequado para perfuração de poço tubular profundo, com relatório, croqui ou mapa, coordenadas, arquivos técnicos e ART.
	Serviço
	01
	R$ [____]
	R$ [____]


CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias corridos, contados da assinatura do contrato, na forma da Lei nº 14.133/2021.
2.2. O prazo para execução integral do objeto será de até 20 (vinte) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço, incluindo levantamento de campo, processamento, interpretação e entrega final dos produtos.
2.3. Tratando-se de contrato por escopo, caso o objeto não seja concluído no período inicialmente fixado, aplicar-se-ão as regras legais pertinentes à extensão do prazo para conclusão, sem prejuízo da apuração de responsabilidade quando houver culpa da CONTRATADA.
2.4. A vigência prevista nesta cláusula não caracteriza serviço continuado nem gera direito subjetivo à renovação.
CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
3.1. A execução será iniciada mediante Ordem de Serviço e obedecerá ao cronograma, aos produtos, aos critérios de aceitação, às condições de entrega e às demais especificações previstas no Termo de Referência.
3.2. A gestão do contrato será exercida por Jaqueline de Paula Souza, Secretária Municipal de Meio Ambiente, Decreto nº 0011/2025, e a fiscalização por Marcos Adivael Braine, Diretor do Departamento de Meio Ambiente, Decreto nº 0070/2026, ou por quem formalmente vier a substituí-los.
3.3. A fiscalização acompanhará a execução em campo, conferirá os produtos técnicos, registrará ocorrências, poderá solicitar correções e atestará o recebimento do objeto, sem que tal acompanhamento reduza a responsabilidade da CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será permitida a subcontratação.
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação será de R$ [VALOR TOTAL] ([VALOR POR EXTENSO]), correspondente à execução integral de 01 (um) serviço.
5.2. No valor contratado estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas necessárias à execução do objeto.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O pagamento será realizado em parcela única, após a execução integral e o recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da nota fiscal, comprovação da regularidade exigível e observância dos procedimentos e prazos da regulamentação municipal.
6.2. Não haverá pagamento antecipado.
6.3. A nota fiscal somente deverá ser emitida após autorização da fiscalização, quando o objeto estiver em condições de recebimento.
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
7.1. Considerando a vigência de 90 (noventa) dias, não haverá reajuste ordinário durante o período contratual, sem prejuízo do direito ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses legalmente admitidas.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA e das especificações do Termo de Referência.
8.2. Fornecer as informações e condições de acesso necessárias à execução do levantamento na Comunidade Sete Quedas do Geliet.
8.3. Emitir a Ordem de Serviço e acompanhar a execução por meio da gestão e fiscalização designadas.
8.4. Receber, analisar e, quando tecnicamente cabível, aprovar os produtos entregues.
8.5. Notificar a CONTRATADA sobre falhas, vícios, omissões, inconsistências ou irregularidades, fixando prazo para correção.
8.6. Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar as sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
8.8. Decidir sobre solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, nos termos da legislação aplicável.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Cumprir integralmente o Contrato, o Termo de Referência, a Ordem de Serviço e as determinações regulares da fiscalização.
9.2. Executar o estudo por profissional legalmente habilitado, com registro e atribuições compatíveis, observada a legislação profissional aplicável.
9.3. Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART antes do início do levantamento de campo e mantê-la vinculada ao responsável técnico indicado.
9.4. Empregar método geofísico adequado à investigação de águas subterrâneas, como SEV, caminhamento elétrico, eletrorresistividade/tomografia elétrica ou técnica equivalente tecnicamente justificada.
9.5. Fornecer equipe, equipamentos, softwares, transporte, mobilização e demais recursos necessários à execução integral do objeto.
9.6. Registrar e manter rastreáveis os dados de campo, incluindo equipamentos utilizados, parâmetros, datas, coordenadas, controles de qualidade, processamento, limitações e critérios de interpretação.
9.7. Identificar o ponto principal por coordenadas em graus decimais e SIRGAS 2000/UTM, fuso 22 Sul, demarcá-lo no terreno e registrá-lo fotograficamente, indicando ponto alternativo quando tecnicamente possível.
9.8. Entregar relatório técnico conclusivo assinado, mapa ou croqui, arquivos brutos e processados, coordenadas e demais produtos definidos no Termo de Referência.
9.9. Corrigir, sem ônus adicional, erros, omissões, inconsistências, vícios ou falhas identificadas nos levantamentos e produtos técnicos.
9.10. Responsabilizar-se pelos danos decorrentes da execução do objeto causados ao CONTRATANTE ou a terceiros.
9.11. Comunicar tempestivamente qualquer ocorrência anormal, impedimento ou fato que possa comprometer o prazo ou a qualidade do serviço.
9.12. Manter, durante toda a vigência, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação direta.
9.13. Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, ambiental, de segurança e demais normas aplicáveis à execução.
9.14. Preservar a vegetação, as áreas de preservação permanente e as condições do local, adotando procedimentos de baixo impacto.
9.15. Manter preposto e responsável técnico aptos a prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE durante a execução.
CLÁUSULA DÉCIMA - PROTEÇÃO DE DADOS
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, quanto aos dados pessoais eventualmente acessados em razão da contratação, utilizando-os somente para as finalidades relacionadas à execução do objeto e ao cumprimento de obrigações legais.
10.2. A CONTRATADA deverá adotar medidas adequadas de segurança e sigilo e comunicar ao CONTRATANTE eventual incidente relevante envolvendo dados pessoais relacionado à execução contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA por falhas, danos, vícios, omissões, correções e demais obrigações previstas neste instrumento, no Termo de Referência e na legislação aplicável.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. O descumprimento das obrigações sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2. A aplicação de sanções não afasta a obrigação de reparar danos, corrigir falhas, cumprir obrigações pendentes nem outras consequências previstas em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo de vigência.
13.2. A extinção antecipada poderá ocorrer nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.
13.3. Quando a não conclusão do objeto decorrer de culpa da CONTRATADA, poderão ser aplicadas as sanções cabíveis, sem prejuízo da possibilidade de extinção contratual e da responsabilização por danos.
13.4. A extinção não impede o reconhecimento de eventual direito ao reequilíbrio econômico-financeiro, quando cabível e devidamente comprovado.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
14.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões legalmente admitidas, observados os limites aplicáveis.
14.3. As alterações que caracterizem modificação contratual serão formalizadas por termo aditivo, ressalvadas as hipóteses de apostilamento previstas em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
15.1.1. Reduzido: 503;
15.1.2. Dotação: 14.001.18.541.0007.2.056.3.3.90.39.00.0;
15.1.3. Fonte: 3000;
15.1.4. Elemento/Tipo de despesa: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
15.2. A execução da despesa fica condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira e à emissão do respectivo empenho.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo a Lei nº 14.133/2021, a regulamentação municipal aplicável e os princípios gerais dos contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE promover a divulgação e a publicação deste instrumento nos meios legalmente exigidos, inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, quando aplicável, observados os prazos legais.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cerro Azul/PR (ou comarca competente da região), para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes deste contrato.
Doutor Ulysses - PR, ____ de __________________ de 2026.
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TESTEMUNHAS:
1. ____________________________________   CPF: ______________________________
2. ____________________________________   CPF: ______________________________
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